
O fogo como agente 
ecológico 

1 - INTRODUÇÃO 

T radição secular em nossos 
campos e cerrados, o fogo 
tem desafiado autoridades e 

pesquisadores no sentido de seu 
controle e da compreensão de sua 
dimensão ecológica como agente 
de transformação do ambiente. 

Uma abordagem unilateral desse 
problema nos colocaria numa cô
moda posição de contra, sem apro
fundar as evidências críticas dos 
critérios que possam suportar nos
sas teorias e observações. Adotare
mos, portanto, uma abordagem 
multifacial que nos permitirá ana
lisar, se bem que ligeiramente, o 
problema fogo, procurando detec
tar seus efeitos deletérios, como 
também seus possíveis efeitos bené
ficos. 

A descoberta e utilização do fogo 
marcaram época na história da hu
manidade e determinaram circuns
tâncias da mais alta importância 
ecológica. Como e quando o homem 
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neolítico o descobriu (Perl€~s 1977) 
são perguntas de interesse pura
mente acadêmico. O fato é que o 
fogo foi uma das primeiras armas 
usadas pelo homem primitivo na 
transformação de seus biótopos. 
As tribos caçadoras o usavam para 
aterrorizar as manadas indefesas e 
capturar os animais que lhes for
neciam alimento. O índio america
no, consciente e deliberadamente, 
incendiava florestas inteiras para 
aumentar a superfície das savanas 
cobertas de ervas (principalmente 
gramíneas) para pastoreio do bi
sonte, sua principal fonte de pro
teínas (Dorst, 1973). Quando ocor
ria um incêndio na floresta, por 
força da sucessão ecológica, as gra
míneas colonizavam a área, propi
ciando com isso um subclímax que 
benefi.ciava ~Sobremaneira aqueles 
herbívoros. 

Em nosso meio, pesquisadores 
têm provado (Heringer 1971, Riz
zini 1976) que o uso do fogo no 
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Area de cerrado antes da quetmada. Brastlta - DF. Foto - A. J, Negrett, 1979. 

Planalto Central brasileiro é ante
rior ao descobrimento. O índio pro
vavelmente o usava abrindo clarei
ras para o plantio de pequenas ro
ças. Igualmente, têm sido encon
tradas amostras de carvão vegetal 
nos solos sob a floresta amazônica 
(Rizzini, 1976) provando, com isso, 
a antigüidade dessa prática em 
nosso território. Portanto, quando 
o nosso homem do campo ateia fogo 
aos cerrados, obedece, sem o saber, 
a uma tradição que remonta a sé
culos e que já é tristemente célebre. 

2 - O MAL QUE O FOGO 
CAUSA 

Sob o ponto de vista puramente 
ecológico, o fogo é absurdo e in
teiramente artificial. Ele destrói 
uma quantidade enorme de seres 
vivos, sem uma razão plausível 
para tal. A energia que foi incor
porada ao ecossistema através das 
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plantas desaparece, sem participar 
do ciclo normal de restituição, ha
vendo, assim, uma quebra na frá
gil cadeia que é o equilíbrio eco
lógico. 

As queimadas exercem seus efei
tos deletérios principalmente pela 
combustão da matéria orgânica das 
plantas, mormente as folhas que 
são verdadeiros laboratórios res
ponsáveis pelo elo inicial de toda a 
vida sobre a terra, através da fi
xação da energia solar e liberação 
de oxigênio. É também responsável 
pela destruição da microfauna e 
microflora do solo, agentes tão im
portantes nos processos de humifi
cação. Esses organismos são dema
siadamente sensíveis, e quaisquer 
mudanças nas condições ambien
tais podem afetá-los de modo a não 
funcionarem eficientemente. O fo
go é, com freqüência, origem de 
uma erosão de extrema gravidade 
pela destruição da camada vegetal 
de proteção. Devemos também le
var em consideração a quantidade 



A mesma área após a queimaãa. Note-se o aspecto geral ãe ãesolaç{í.o, como também fá 
o início ãe recuperaç{í.o ãa camaãa graminosa. Brasília - DF. 

de pequenos animais que morrem 
por não poderem escapar à violên
cia das chamas. O saldo geral da 
queimada é que o ecossistema, co
mo um todo, fica consideravelmen
te empobrecido. As formações vege
tais tendem a se tornar cada vez 
mais xerófitas e degradadas (Rizzi
ni & Heringer, 1962), podendo de
sencadear um processo de deserti
ficação do meio, de caráter irre
versível, se medidas não forem to
madas a tempo. 

3- AS PLANTAS DE 
FOGO 

O fogo no cerrado age como um 
fator de seleção na composição da 
vegetação, favorecendo as espécies 
ditas pirófitas ou plantas de fogo. 
São assim chamadas aquelas plan
tas que, tendo desenvolvido estru-

Foto - A. J. Negrett, 1979. 

turas adaptativas a esse fator do 
meio (Rachid-Edwards, 1956), con
seguem sobreviver apesar dele. Esse 
fato ocorre em detrimento daque
las não adaptadas a esse fim. In
cluem-se no primeiro caso aquelas 
plantas cujas sementes possuem 
tegumento lignificado e que, liber
tadas de seus invólucros impermeá
veis, conseguem germinar com fa
cilidade (Filgueiras & Silva 1975, 
Rizzini 1976). Porém o uso contí
nuo do fogo, anos seguidos, acaba 
destruindo em quase cem por cen
to as plântulas que surgem (Herin
ger, 1971). Apenas conseguem so
breviver aquelas que dispõem de 
órgãos subterrâneos, os quais se de
senvolvem a grande profundidade, 
portanto a salvo do poder destru
tivo do fogo. Nesse grupo se en
contram, dentre muitos outros 
exemplos, nosso cajuzinho-do-cam
po (Anacardium spp), angelim ras
teiro (Andira humilis), cujas par-
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tes subterrâneas são muitas vezes 
maiores que a parte aérea. O uso 
repetido do fogo, ano após ano, 
tende também a simplificar a com
posição das espécies e a estrutura 
do stand, além de favorecer o esta
belecimento de espécies anuais em 
detrimento das perenes (Coradin, 
1978), especialmente se estas sere
produzem através de sementes. Re
vestimento corticoso dos caules e 
túnica foliar - bainhas longamen
te persistentes- (Eiten 1972, Riz
zini 1976) são notáveis adaptações 
pirofíticas de plantas do cerrado. 

É fato corriqueiro para nós, e 
pesquisadores têm comprovado 
(Warming 1908, Rizzo 1970, Rizzi
ni 1976, Coutinho 1976), que di
versas plantas do cerrado flores
cem abundantemente após a quei
mada, provocando, assim, um cho
que térmico que, aparentemente, 
beneficia certos tipos de plantas. 
Convém ainda assinalar que há ca
sos em que o fogo favorece a re
produção sexuada de certas espé
cies, promovendo a abertura de 
seus frutos e infrutescências (Cou
tinho 1977). 

Capim barba-de-bode (Bulbostylls paradoxa) florindo após a passagem do jogo. Brasília - DF. 

4 - QUANDO USAR O 
FOGO 

No Brasil Central (e em grande 
parte do Brasil), os fazendeiros na 
época da seca queimam seus pas
tos e cerrados. Quando a chuva 
chega, ou até mesmo antes dela 
chegar, as plantas desenvolvem 
nova folhagem, o que dá um as-
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Foto - A. J. Negrett, 1979. 

pecto de ressurreição ao local que 
antes estava como que morto para 
sempre. 

Em se tratando de agricultura, 
agrônomos são concordes quanto à 
nocividade das queimadas e só as 
recomendam em casos particula
res, sempre em função das condi-· 
ções do meio, da época e dos mé
todos a serem utilizados. Geralmen-



te, permitem as queimadas somen
te após uma boa chuvarada, o que 
minora os efeitos destruidores do 
fogo. É evidente que mesmo tal re-

. comendação se reveste de um cará-
- ter todo especial e não representa 

uma medida de caráter geral. Para 
certos casos, entretanto, temos 
que ceder à.s evidências de que há 
circunstâncias em que o fogo age 
como agente decompositor, atacan
do a macega imprestável, dura e 
seca, que nem fungos ou bactérias 
poderiam decompor (Odum, 1977). 
Dessa maneira, criadores conse
guem tirar proveito do fogo, elimi
nando moitas e agrupamento de 
gramíneas secas que não convêm 
ao gado e desenvolvem com isso 
uma ·cobertura de gramíneas ten
ras que, livres da concorrência dos 
arbustos, dão alto rendimento pas
toril. 

5 - SUGESTÕES 

Impedir o uso de fogo nos cerra
dos e campos é tarefa praticamen
te impossível. Apenas a existência 
de uma lei que proíba o uso do fogo 
não é suficiente. A legislação exis
te há anos e os incêndios se suce
dem sem controle. Nossa preocupa
ção é no sentido de minimizar seus 
efeitos perniciosos, já que no mo
mento é impossível evitá-lo. Com
pete-nos descobrir como conviver 
com ele. Também o sistema de fis
cais vigiando regiões imensas não 
é prático e surte pouco efeito. Boa 
política, a nosso ver, seria a prática 
de pequenos incêndios preventivos, 
realizados por órgãos oficiais, para 
prevenir os grandes e realmente 
destruidores incêndios. O fogo, no 
início da estação seca, exala menos 
calor e se propaga menos, destru
indo menor quantidade de mate
rial orgânico. A condução de expe
rimentos e pesquisas no sentido de 
se apurar, em dados científicos 
concretos, os reais efeitos do fogo, 
é outra sugestão que gostaríamos 

de aqui deixar consignada. Con
forme sugeriu Labouriau (1966), 
já é tempo de que o estudo ecoló
gico do fogo saía de sua condição 
mais ou menos veladamente teleo
lógica para uma atitude de obser
vação e experimentação ativas. 

Passos encorajadores têm sido 
dados nessa ddreção nos últimos 
anos (Coutinho 1977), revelando 
resultados inesperados da comple
xa relação cerrado-fogo. O papel 
dos minerais, constantes das cinzas 
resultantes da combustão orgânica, 
necessita também acurado exame. 
Resultados surpreendentes poderão 
advir de tal investigação. 

O saldo de tais pesquisas poderá 
vir a ser de grande significação 
econômica quando suficientes da
dos ficaram disponíveis, possibili
tando o uso racional do fogo, a 
exemplo das nações que consegui
ram domá-lo, usando-o rotineira e 
eficientemente. 

Dada a magnitude do problema, 
parece inescapável que o Brasil co
mece a desenvolver uma Ciência 
de Fogo com sua correspondente 
tecnologia, como já foi feito alhu
res (Curl, 1972). 

De qualquer modo, uma política 
de controle de fogo no Brasil terá 
que se basear sempre em perspecti
vas locais. Teremos que achar so
luções paliativas que tentem mino
rar os danos causados pelos incên
dios estacionais. A regulamentação 
e utilização destes só serão válidos 
quando baseados em dados clima
tológicos e ecológicos de que care
cemos quase totalmente. Suma
riando, gostaríamos de apontar 
que, se bem pensarmos, o fogo, em 
si, não é bom nem mau, mas ape
nas um instrumento à nossa dis
posição para modificarmos os ha
bitais. Seu abuso é sempre perni
cioso e seu impacto sobre a natu
reza, sempre profundo. Tudo de
pende da perspectiva do homem 
que, sendo maior que o fogo, pode 
dominá-lo e colocá-lo a seu serviço. 
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